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Acrescenta dispositivos a Lei nº11.607, de 09
de dezembro de 2021, que ‘institui a Política
Estadual de Incentivo à Economia Criativa de
Mato Grosso.’

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 da

Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica acrescido inciso VI ao artigo 2º da lei nº11.607, de 09 de dezembro de 2021, que institui a Política

Estadual de Incentivo à Economia Criativa de Mato Grosso.

“Art. 2º (...)

VI - turismo sustentável, aquele que leva em consideração impactos sociais,

ambientais e econômicos, bem como os grupos de interesse envolvidos na

atividade; ”

Art. 2° Fica acrescido os incisos V, VI e VII ao artigo 3º da lei nº11.607, de 09 de dezembro de 2021, que institui

a Política Estadual de Incentivo à Economia Criativa de Mato Grosso.

“Art. 3º (...)

V – a descentralização e integração regional;

VI – a inclusão produtiva e o fortalecimento do associativismo; e

VII – o meio ambiente equilibrado. ”

 

Art. 3° Fica acrescido os incisos VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV ao artigo 4º da lei nº11.607, de 09 de

dezembro de 2021, que institui a Política Estadual de Incentivo à Economia Criativa de Mato Grosso.
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“Art. 4º (...)

VIII - desenvolver, ordenar e promover o segmento turístico de Turismo

Sustentável para a Economia Criativa em Mato Grosso;

IX - contribuir para a redução das disparidades sociais e econômicas de ordem

regional e promover uma melhor distribuição de renda e a inclusão social por

meio do crescimento da oferta de trabalho no setor turístico;

X - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas em

Mato Grosso, mediante a promoção e o apoio à comercialização e ao

desenvolvimento do produto turístico advindo da Economia Criativa;

XI - democratizar e propiciar o acesso ao turismo ligado à Economia Criativa em

Mato Grosso, contribuindo para a elevação da valorização cultural da população;

XII - promover a interiorização do desenvolvimento socioeconômico sustentável

em Mato Grosso, favorecendo o protagonismo mato-grossense como destino

turístico e cultural do País.

XIII - incentivar e apoiar a realização e a atualização dos inventários de

patrimônio turístico em Mato Grosso;

XIV -  promover circuitos turísticos visando a articulação de ações vinculadas a

levantamentos de necessidades locais e regionais, apoiando a gestão, a

estruturação e a promoção do Turismo Sustentável de Economias Criativas em

uma região, de acordo com os objetivos desta lei e atendendo às diretrizes

federais e devidas certificações por órgãos estaduais competentes; e

XV - promover atividades, eventos e projetos de educação ambiental, com foco

no resgate da cultura local e diversificar a oferta turística por meio da

dinamização cultural e do desenvolvimento e divulgação da gastronomia local. ”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de proposição que tem por objetivo alterar a Lei nº11.607, de 09 de dezembro de 2021 que institui a

Política Estadual de Incentivo à Economia Criativa de Mato Grosso, com a finalidade de acrescentar o Turismo

Sustentável no rol dos setores de empreendimento da economia criativa.

Visa disciplinar princípios e diretrizes que irão servir de parâmetro para consubstanciar as políticas de Fomento

e Incentivo ao Turismo Sustentável para a Economia Criativa em Mato Grosso, ao passo que versa em

consonância à Constituição Federal em seu artigo 180, o qual estabelece que é competência dos Estados
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legislar sobre a promoção e o incentivo do Turismo como fator de desenvolvimento social e econômico, bem

como, está em conformidade com o Art. 23, III da CF, por estabelecer a competência comum da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proteger documentos, as obras e outros bens de valor histórico,

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens notáveis e os sítios arqueológicos e por envolver povos e

comunidades tradicionais, que carregam suas identidades e tradições.

 Ademais, o tema em epígrafe se consubstancia pela Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 - Política

Nacional de Turismo, que estabelece a promoção, descentralização e regionalização do turismo, estimulando

Estados, Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma

sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação das comunidades

receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica, bem como propiciar a prática de turismo

sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e

incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do meio

ambiente natural.

 Além disso, as diretrizes pensadas para o projeto se coadunam aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

(ODS), principalmente o ODS 8 (crescimento econômico inclusivo e sustentável), o ODS 11 (Cidades e

Comunidades Sustentáveis) e o 12 (Produção e Consumo Responsáveis), que compõem a Agenda 2030 para o

Desenvolvimento Sustentável (ONU Brasil, 2015).

Nesse contexto, vale destacar que a atividade em epígrafe se diferencia muito da dinâmica do Turismo Comum,

o qual privilegia as demandas do turista e não as necessidades da comunidade local, desde a escolha de

destinos, como horários do comércio a ofertas da culinária, as quais seguem padrões internacionais corretos,

porém não sustentáveis sob o ponto de vista do respeito e valorização da cultura e saberes regionais.

Ao passo que o Turismo Sustentável para Economias Criativas leva em consideração impactos sociais,

ambientais e econômicos, bem como os grupos de interesse envolvidos na atividade, por meio de privilegiar

produtos típicos, vindos de fornecedores locais.

 Ressalto que o Projeto de Lei não determina criação de estruturas, apenas indica a possibilidade e as diretrizes

para implementação do Turismo Sustentável na Economia Criativa em Mato Grosso, deixando a critério do

Poder Executivo a forma de execução e regulamentação, não se enquadrando dessa forma nas hipóteses de

iniciativa privativa do Governador de Mato Grosso.

Pelos fatos expostos e pela relevância do tema, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação do

projeto. (DB)

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 30 de Agosto de 2023

 

Fabio Tardin - Fabinho
Deputado Estadual
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